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A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe que “os Estados membros darão primordial importância, dentro dos seus planos de desenvolvimento, ao estímulo da educação, da ciência, da tecnologia e da cultura, orientadas no sentido do melhoramento integral da pessoa humana e como fundamento da democracia, da justiça social e do progresso”;

TENDO PRESENTE que a Carta Democrática Interamericana reafirmou que a promoção e proteção dos direitos humanos é condição fundamental para a existência de uma sociedade democrática e considerou que a educação é um meio eficaz para fomentar a consciência dos cidadãos com respeito a seus próprios países e, desta forma, lograr uma participação significativa no processo de tomada de decisões, e reafirmando a importância do desenvolvimento dos recursos humanos para se alcançar um sistema democrático sólido;


RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governos reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas adotaram a Declaração de Nuevo León em que se reafirmou, entre outros, o compromisso hemisférico com a democracia, o fortalecimento do Estado de Direito, a defesa dos direitos humanos e as liberdades fundamentais;

RECORDANDO TAMBÉM o parágrafo dispositivo 4 da Resolução XXVII aprovada na Décima Conferência Interamericana de Caracas de 1954 em que se solicita aos governos americanos que promovam o necessário para que o tema dos deveres e direitos humanos e sua transcendência, segundo a Declaração Americana e Universal seja objeto de ensino em suas escolas e universidades;

LEVANDO EM CONTA sua resolução AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas”, nos quais se reafirma o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo e aperfeiçoando o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos por meio de ações concretas;


CONSIDERANDO que a OEA, bem como os Estados membros, devem promover e proteger o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, mediante, entre outras, a divulgação do trabalho realizado pelos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, colaborando na elaboração de programas relativos ao ensino e à pesquisa na esfera de direitos humanos;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que é responsabilidade dos Estados membros adotar medidas legislativas, judiciais e administrativas ou de outra natureza apropriadas para promover em todas as pessoas sob sua jurisdição o conhecimento e a compreensão de seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, mediante a publicação e a mais ampla disponibilidade das leis e regulamentos nacionais e dos instrumentos internacionais básicos de direitos humanos, bem como promover e facilitar o ensino dos direitos humanos e das liberdades em todos os níveis e âmbitos da educação; e

CONSIDERANDO que todas as constituições do Continente garantem a proteção dos direitos humanos,
RESOLVE:

1. Reconhecer os avanços, ações ou políticas que os Estados membros vêm implementando para divulgar, nos centros de formação escolares, universitários e, quando cabível, policiais e militares, os artigos dos textos constitucionais de cada país que consagram os direitos humanos, bem como da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e de outros instrumentos hemisféricos sobre a proteção dos direitos humanos.
2. Levar em conta o Segundo Relatório Interamericano da Educação em Direitos Humanos, elaborado pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos e sugerir aos Estados a implementação de suas recomendações na medida do possível.

3. Sugerir aos Estados membros que, nos casos em que ainda não o tenham feito e de acordo com os programas educacionais ou de divulgação que vêm levando a cabo, examinem a conveniência de incluir, entre outras, por exemplo, as seguintes ações:

a) Buscar os métodos destinados a conscientizar os estudantes sobre as normas de direitos humanos vigentes em cada Estado e promover sua incorporação de maneira transversal no currículo acadêmico dos centros de estudo;
b) Buscar métodos pedagógicos para que os estudantes possam conhecer, respeitar e promover os direitos humanos relacionando-os com as situações da vida cotidiana, para gerar neles condutas necessárias que assegurem, entre outros, a convivência pacífica, a participação democrática, a diversidade e o pluralismo;

c) Elaborar material didático na área de educação em direitos humanos;
d) Capacitar permanentemente os professores de todos os níveis em matéria de educação em direitos humanos;
e) Organizar foros de discussão referentes à aplicação do sistema de promoção e proteção dos direitos humanos;
f) Convocar concursos periódicos sobre o conhecimento e a aplicação das normas de proteção dos direitos humanos;
g) Fomentar a participação dos alunos e professores na discussão e pesquisa sobre o avanço e desenvolvimento do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos em seus respectivos países; e
h) Promover o ensino e a divulgação dos direitos humanos por intermédio da mídia.
4.
Destacar a importância do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, o qual contribuirá para promover uma maior cooperação horizontal, fornecer informação e promover o desenvolvimento e fortalecimento de metodologias pedagógicas para a educação na preservação e fortalecimento da democracia, dos direitos humanos e da paz.

5.
Propor aos Ministros da Educação que se reunirão em Trinidad e Tobago, em agosto de 2005, que incluam na agenda de sua Quarta Reunião de Ministros da Educação a consideração de ações e programas concretos para a divulgação dos conteúdos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos nos centros de formação acadêmica dos Estados membros, em coordenação com o Instituto Interamericano de Direitos Humanos.
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